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ARTIGOS DE OPINIÃO 

RESUMO

A alimentação e a nutrição adequadas são fundamentais para a promoção e a proteção da saúde, podendo determinar as 
condições de saúde de indivíduos e coletividades de diversos modos. A despeito dos avanços conquistados no Brasil - no 
que tange à realização do direito humano à alimentação adequada (DHAA) e à concretização da segurança alimentar e 
nutricional (SAN) - vêm-se observando, desde 2016, o enfraquecimento e o desmonte das políticas públicas de garantia de 
direitos e fortalecimento de sistemas alimentares sustentáveis. Tal cenário contribui para o aumento da pobreza e a piora 
das condições de vida de consideráveis parcelas da população. Os dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 
2017-2018) mostram que a prevalência de insegurança alimentar no país aumentou para 36,1% (era 22,9% em 2013), 
sendo que 3,1 milhões de famílias vivenciaram a experiência da fome no período analisado. Essa situação se agrava em 
função da crise política e da crise sanitária causada pela pandemia da COVID-19. Nesse contexto, torna-se premente a 
reflexão sobre quais são as perspectivas no país em relação à garantia do DHAA e da SAN, especialmente para os grupos 
mais vulneráveis, considerando dimensões como acesso à alimentação, renda básica, programas de transferência de renda, 
sistemas e ambientes alimentares e mecanismos de participação e controle social. 

Termos de indexação: Segurança Alimentar e Nutricional; Programas e Políticas de Nutrição e Alimentação; Política Pública; 
Coronavírus; Pandemia; COVID-19.
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INTRODUÇÃO

A alimentação e a nutrição adequadas são 
fundamentais para a promoção e a proteção da saúde, 
podendo determinar as condições de saúde de indivíduos 
e coletividades de diversos modos [1]. No Brasil, o direito 
humano à alimentação adequada (DHAA) tem sido objeto 
de debate pelas sociedades acadêmicas e civis desde a 
década de 80, englobando dois importantes aspectos 
legais: os direitos à alimentação adequada e de estar livre 
da má nutrição e da fome [2,3].

Os principais inquéritos de alimentação e nutrição 
realizados no país desde a década de 1970 demonstraram 
a transição nutricional em processo e sua relação com a 
modificação nos padrões de consumo alimentar, associada 
às mudanças nos sistemas alimentares. Os inquéritos 
mostraram progressiva redução da desnutrição e aumento 
nas prevalências de excesso de peso e obesidade, com 
consequente crescimento das doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) [4,5]. As mudanças na alimentação 
dos brasileiros apontaram diminuição do consumo de 
alimentos tradicionais - como arroz, feijão, hortaliças, 
leguminosas, raízes e tubérculos - e aumento do consumo 
de alimentos ultraprocessados (AUP) como biscoitos e 
refrigerantes [5-7]. 

Mais recentemente, instituições brasileiras vêm 
buscando responder às diferentes formas de má nutrição 
de maneira integrada. Apesar disso, o país continua 
marcado por iniquidades em saúde e alimentação, 
cujos impactos negativos são mais sentidos em grupos 
como crianças, adolescentes, mulheres, beneficiários 
de programas de transferência de renda (PTR), povos 
indígenas, quilombolas e, sobretudo, entre os mais pobres 
e de raça/cor negra [8-18]. 

A partir de 2003, o governo brasileiro ampliou e 
instituiu políticas e programas de combate à fome e 
promoção do DHAA. Investimentos foram direcionados 
ao desenvolvimento de programas intersetoriais com 
interfaces entre produção agropecuária, combate à 
pobreza, acesso à alimentação nas escolas, distribuição 
de alimentos em comunidades vulneráveis e educação 
alimentar e nutricional [19].

Em 2006, foi sancionada a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN), que estabeleceu 
princípios, diretrizes e objetivos do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Nela é reforçada 
a alimentação adequada como direito fundamental e o 
dever do poder público de promover e prover o DHAA, 

assim como garantir mecanismos para sua exigibilidade 
[20-21]. A LOSAN definiu o conceito de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) como o direito de todo 
cidadão “ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis” [21]. 
Em contraposição, a insegurança alimentar (IA) “existe 
quando as pessoas não têm acesso econômico, social e 
físico adequado a quantidades suficientes de alimentos 
seguros e nutritivos para o crescimento e desenvolvimento 
normais e uma vida ativa e saudável” [22].

Nesse sentido, é possível reconhecer a desnutrição 
e a obesidade como expressões distintas da insegurança 
alimentar e nutricional [23]. Existem evidências de 
coexistência de IA e obesidade em um mesmo território e 
até em um mesmo domicílio, associada à falta de dinheiro 
ou outros meios para obtenção de alimentos.

Nessas circunstâncias, indivíduos e famílias 
desenvolvem estratégias de enfrentamento da carência 
alimentar e da fome, incluindo adoção de dietas baseadas 
em alimentos de baixos custo e qualidade e alta densidade 
energética,  como os AUP [24-26].

Para monitorar o impacto das políticas de SAN 
implementadas no Brasil, validou-se em 2003 uma 
escala psicométrica de medida direta e domiciliar da 
segurança e insegurança alimentar, a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA), instrumento que identifica 
desde o componente psicológico da IA, traduzido pela 
preocupação de que a comida possa vir a faltar, até sua 
situação extrema - que é a experiência da fome [27]. Em 
2004, realizou-se o primeiro diagnóstico com abrangência 
e representatividade nacionais, por meio da incorporação 
da EBIA ao Suplemento de Segurança Alimentar da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD-
2004) [28].

Foram analisadas as tendências temporais e fatores 
associados à IA no Brasil a partir dos microdados de três 
PNAD’s consecutivas (2004, 2009 e 2013). Observou-
se aumento na prevalência de segurança alimentar (SA) 
de 64,8% em 2004 para 77,1% em 2013 e redução na 
prevalência de IA, especialmente da IA moderada e da 
grave que, juntas, passaram de 17% em 2004 para 7,9% 
em 2013 [29].

Em 2014, o Brasil atingiu a meta dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio de reduzir pela metade a 
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prevalência de subnutrição e ineditamente ficou fora 
do “Mapa da Fome” [30]. A Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) destacou 
o crescimento econômico inclusivo, com melhores 
oportunidades para os pobres, aprimoramento da 
produtividade dos agricultores familiares e reforço da 
proteção social como fatores relacionados ao sucesso 
nessa redução [31]. No Brasil, também foram destacados 
fortalecimento do poder aquisitivo das mulheres, PTR e 
melhoria da renda dos mais pobres [32]. 

A despeito desses avanços, desde 2016 e com 
especial aprofundamento a partir de 2018, vêm-se 
observando o enfraquecimento e o desmonte das políticas 
públicas de garantia de direitos e fortalecimento de 
sistemas alimentares sustentáveis. Tal cenário contribui 
para o aumento da pobreza e a piora das condições de 
vida de consideráveis parcelas da população [23,33]. 
Resultados recentes da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF 2017-2018) mostraram que a prevalência de IA no 
país aumentou para 36,1% e que 3,1 milhões de famílias 
vivenciaram, naquele período, a experiência da fome [34].

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
declarou como pandemia o que era, inicialmente, um surto 
da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) 
restrito à cidade de Wuhan na China, que rapidamente 
se espalhou para os outros continentes [35]. Na América 
Latina, o Brasil é o país com maiores registros de infecções 
e óbitos [36].

À essa crise mundial da saúde soma-se a crise 
econômica, ocasionando aumento de desemprego, 
desigualdade social e do risco de crise alimentar. 
Relatório do Comitê Mundial de Segurança Alimentar 
apontou que a disponibilidade de alimentos está sendo 
afetada em curto e longo prazos e que os mais pobres e 
demais atingidos pela recessão poderão ter o acesso aos 
alimentos e qualidade da alimentação comprometidos 
[37]. Resultados preliminares do Estudo Nutrinet Brasil 
mostraram que, em geral, houve aumento no consumo 
de hortaliças, frutas e feijão no período da pandemia, mas 
também aumentou o consumo de AUP nas regiões Norte 
e Nordeste, e entre pessoas de menor escolaridade [38]. 
Pesquisa realizada pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) apontou que, embora as 
hortaliças continuem acessíveis para compra durante a 
quarentena, maior consumo é observado entre indivíduos 
de maior renda e das regiões Sul e Sudeste [39]. 

Inquérito recente realizado pelo Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) destaca o impacto 

da pandemia nas famílias brasileiras com crianças e 
adolescentes (C/A). A proporção dos entrevistados que 
residem com C/A e relatou que os hábitos alimentares 
mudaram nas suas casas foi de 58%. Houve maior 
consumo de AUP como macarrão instantâneo, biscoitos 
recheados, refrigerantes e alimentos típicos de fast-
food. Além disso, 21% passou por momentos em que 
os alimentos acabaram e não havia mais dinheiro para 
reposição, e 6% deixou de fazer uma refeição por falta de 
dinheiro, sendo que as proporções foram maiores entre 
entrevistados que residem com C/A, nas regiões Norte e 
Nordeste, e nas famílias com menor renda [40].

Nesse sentido, torna-se premente a reflexão sobre 
quais são as perspectivas no país em relação à garantia 
do DHAA e da SAN, especialmente para os grupos mais 
vulneráveis, considerando dimensões como acesso à 
alimentação, renda básica/PTR; sistemas e ambientes 
alimentares e mecanismos de participação e controle 
social. A seguir são apresentadas contextualizações das 
principais iniciativas de políticas de Estado no Brasil que 
objetivaram reduzir a IA e garantir o DHAA. 

Renda Básica e Programas de Transferência de Renda

A renda monetária é considerada um preditor 
da SAN, sendo os PTR, como o Programa Bolsa Família 
(PBF), fundamentais, portanto, para a redução da IA e da 
fome [14,41]. Assim, juntamente com o crescimento da 
economia e aumento real do salário mínimo, o progressivo 
aumento da cobertura dos PTR teve papel relevante 
para o acesso à alimentação adequada e a melhoria 
das condições de vida, especialmente entre famílias em 
situação de extrema pobreza [41]. Estudo realizado entre 
2011-2014 em município do Nordeste brasileiro com 
alta proporção de famílias em pobreza/extrema pobreza 
observou que ao longo do período acompanhado, 24,5% 
daquelas que viviam em condição de IA migraram para SA 
e que, se o PTR não estivesse em vigor, aproximadamente 
10% dessas famílias teriam permanecido em IA [42]. Não 
obstante tal relevância, o aumento do desemprego e, 
portanto, queda da renda média das famílias, em 2019 
o governo iniciou corte de gastos com o PBF, reduzindo o 
número de beneficiários [43]. 

A pandemia comprometeu diretamente o rendimento 
de milhões de brasileiros, com impacto maior nos setores 
econômicos que empregam proporcionalmente mais 
mulheres, negros, trabalhadores informais, pessoas que 
ganham menores salários e de famílias mais pobres [43]. 
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No inquérito do UNICEF, entre os entrevistados que residem 
com C/A, 21% estava trabalhando e ficou desempregado 
e 63% referiu diminuição dos rendimentos familiares (em 
25% a renda foi reduzida à metade) [40].

Em março de 2020, o Congresso Nacional aprovou 
o auxílio Renda Básica Emergencial (RBE) (PL 9236/17) 
para atender pessoas de baixa renda, com maioridade 
legal, sem emprego formal e com renda familiar mensal 
de até três salários mínimos, estipulando-se o valor de 
R$600,00, com o teto de dois benefícios por família [44]. 
A RBE substitui o PBF nos casos em que for mais vantajoso 
receber o auxílio emergencial. Simulações realizadas pelo 
Insper apontam a potencialidade da RBE para redução 
da pobreza, com impactos maiores em cenários onde é 
direcionada para o público mais vulnerável [43]. 

Segundo Burity e cols (2010) [45], por requisito 
constitucional, o Estado brasileiro deve prover o DHAA, 
especialmente para indivíduos e grupos com risco maior 
de IA, associando ações de transferência de renda ou 
renda básica à entrega de alimentos, de acordo com as 
especificidades de cada grupo ou comunidade, ou outras 
formas de seguridade social [45]. 

Programa de Aquisição de Alimentos e modelos de 
produção

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
é um mecanismo de compra direta de alimentos da 
agricultura familiar. A compra com doação simultânea é 
sua principal modalidade, a partir da qual os alimentos 
adquiridos são repassados para equipamentos públicos 
de SAN e/ou entidades da rede socioassistencial. Criado 
no âmbito do Programa Fome Zero, o PAA tornou-se 
importante estratégia de fortalecimento da agricultura 
familiar e promoção do acesso à alimentação, sobretudo 
para populações em IA [46]. Aproximadamente 63% dos 
alimentos adquiridos pelo PAA são in natura, e outros 
22,5% são minimamente processados (fubá, por exemplo), 
dados que reforçam seu potencial para a promoção 
da alimentação adequada e saudável [47]. Segundo a 
FIAN-Brasil (2019), o PAA promove o fortalecimento de 
sistemas alimentares locais, estimulando a produção da 
agricultura familiar, priorizando processos agroecológicos, 
opostamente ao modelo do agronegócio, voltado para as 
principais cadeias de commodities alimentares [48]. 

Desde 2016, o PAA vem sofrendo profundos 
cortes orçamentários, que se intensificaram nos últimos 
anos, colocando em risco a existência do programa. Tais 

reduções podem provocar impactos em outras políticas 
de promoção da SAN, como no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). O PAA promove a inclusão 
produtiva dos agricultores mais pobres e simultaneamente 
garante acesso à alimentação saudável, apresentando-se, 
portanto, como estratégia fundamental para mitigar os 
impactos sociais e econômicos da pandemia. Ressalta-se 
que a pandemia aumentou o risco de agravamento da 
IA, que pode favorecer a redução da imunidade, com 
aumento do risco de ocorrência e evolução grave do 
quadro clínico do novo coronavírus [40].

Diante disso, orientações de instituições internacionais 
e nacionais para o momento pós-pandemia reforçam a 
importância de políticas públicas que garantam produção 
doméstica de alimentos e renda ao agricultor, promovendo 
SAN também no campo [49-51]. Um investimento de 
R$1 bilhão no PAA, ainda em 2020, beneficiaria 208 
mil produtores familiares, em 2.647 municípios, que 
poderiam produzir 420 mil toneladas de alimentos [47]. 
Análise realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) mostrou que o PAA promove dinamização 
das economias locais e que - nos anos em que recebeu 
maiores investimentos (2011-2012) - observou-se maior 
crescimento do Produto Interno Bruto nos municípios que 
acessaram esses recursos [47].

Igualmente imprescindível é a manutenção da 
destinação mínima de 30% dos recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação para aquisição 
de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar 
e sua utilização para compor cestas básicas entregues aos 
estudantes durante o período de distanciamento físico 
[52]. 

Considerando a interrupção das aulas, importante 
medida contra a disseminação da COVID-19, e tendo 
em vista a relevância do PNAE para garantia da SAN, o 
governo brasileiro lançou cartilha de orientação sobre 
a continuidade do programa durante a pandemia [53]. 
Municípios que possuíam redes bem estruturadas de 
SAN se destacaram na proposição de ações em tempo 
oportuno para manter a alimentação dos alunos das 
escolas públicas e evitar o agravamento da IA. A entrega 
de kits com alimentos in natura para as famílias é 
uma estratégia que assegura qualidade nutricional da 
alimentação e possibilita manter a compra da agricultura 
familiar [54-56]. Outro exemplo é o “Cartão Merenda” 
da Prefeitura de São Paulo que transfere recursos para a 
compra de alimentos pelas famílias, dependendo da etapa 
de ensino do aluno [57].
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Sistemas e ambientes alimentares

Os sistemas alimentares estão associados à transição 
nutricional. Eles compreendem todos os processos 
relacionados à alimentação, desde o cultivo e colheita, 
passando pelo processamento, distribuição, publicidade e 
marketing, preparação e consumo de alimentos, bem como 
o manejo do descarte das sobras [58,59]. Os ambientes 
alimentares compreendem as dimensões política, 
econômica, sociocultural e física em que os indivíduos se 
relacionam com o sistema alimentar e que influenciam suas 
escolhas alimentares e estado nutricional. Eles mediam, 
portanto, os sistemas e as práticas alimentares, de forma 
que sua organização pode condicionar deterioração 
da saúde e aumento das desigualdades sociais. Essa 
organização inclui as normas políticas, legais e culturais de 
um território; recursos financeiros disponíveis; e os espaços 
físicos onde os indivíduos obtém os alimentos, ou seja, a 
disponibilidade de estabelecimentos de comercialização 
como hortas, varejões, supermercados, restaurantes, 
lanchonetes, que tem relação com o preço e a qualidade 
dos alimentos [23,60].

O sistema alimentar globalizado hegemônico 
intensificou a produção e a oferta de AUP, fabricados a 
base de matérias-primas muito baratas. Os AUP estão 
diretamente relacionados com a degradação ambiental, 
pela extensiva utilização de monoculturas. Os sistemas 
alimentares tradicionais, com base na agricultura familiar, 
estão sendo suprimidos pelo agronegócio, transnacionais 
e hipermercados que passaram a dominar a produção/
oferta de AUP e ameaçar as culturas alimentares locais, 
especialmente nos países de baixa renda [6,38,61]. 
Nesses países, o consumo de AUP pode substituir o 
de alimentos in natura ou minimamente processados. 
Esse deslocamento tem impacto direto no aumento da 
prevalência da obesidade e das principais DCNT [61], 
consideradas fatores de risco para manifestações mais 
graves da COVID-19 [62].

No período da pandemia, tem-se observado 
maior consumo de AUP em virtude de seu baixo custo, 
apresentação e disponibilidade [38]. Embora o conceito 
de SAN disposto na LOSAN não faça menção literal a esses 
alimentos, um dos componentes da IA em nível domiciliar 
e individual é a qualidade da dieta, a qual é prejudicada 
pelo teor nutricional inadequado dos alimentos.

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional  

Os avanços na agenda de combate à fome e 
promoção da SAN são frutos da intensa mobilização 
e engajamento da sociedade civil brasileira, sendo o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) protagonista desse processo. Enquanto órgão 
consultivo, de fiscalização, planejamento e avaliação, o 
CONSEA apresenta caráter interdisciplinar e transversal, 
que considera as diversas realidades sociais, congregando 
diferentes setores na defesa do DHAA. No entanto, em 
janeiro de 2019, no primeiro dia da nova gestão federal, 
foi publicada a Medida Provisória Nº 870 que extinguiu 
o CONSEA, colocando fim na principal instância de 
participação da sociedade civil nas políticas públicas de 
SAN [21]. 

Apesar de a extinção do CONSEA ter fragilizado 
drasticamente a agenda de políticas públicas relacionadas à 
SAN, sua ausência não impediu a articulação da sociedade 
para a proposição de diretrizes para o enfrentamento da 
situação emergencial ora enfrentada. A sociedade civil 
brasileira foi mais uma vez convocada para atuar na 
defesa da SAN frente à crise sanitária provocada pelo 
novo coronavírus. Destaca-se, nesse sentido, a atuação da 
comissão organizadora da I Conferência Nacional, Popular 
e Autônoma: por Direitos, Democracia e Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional, e o Fórum Brasileiro 
de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional que, 
juntos a diversas outras organizações, colaboraram com 
a produção de documentos salientando as prioridades 
para o enfrentamento da IA nesse contexto. A criação 
de Comitês Emergenciais de Combate à Fome merece 
destaque enquanto proposta que viabiliza a possibilidade 
de participação da sociedade na tomada de decisão sobre 
as ações relacionadas à SAN [63]. 

A pandemia acirrou as desigualdades sociais no Brasil, 
com o agravante da demora na proposição de medidas e 
diretrizes nacionais para o enfrentamento da IA. Evidencia-
se, mais uma vez, a importância do CONSEA e de todas 
as formas de interlocução da sociedade com o Estado, 
enquanto princípio fundamental para a democracia, 
amparado constitucionalmente [64]. Especialmente nesse 
momento, é importante que a sociedade exerça seu 
direito de controle social e de participação na elaboração 
e implementação de políticas e ações para garantia da 
SAN. Diante desse contexto, urge a reativação/criação e 
o fortalecimento de Conselhos Municipais/Estaduais de 
SAN, além de outros espaços de participação popular.
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COMENTÁRIOS FINAIS 

O aumento da pobreza e das desigualdades, 
especialmente relacionadas às mudanças na ocupação e 
rendimento - num contexto de múltiplas crises - piora as 
condições de vida da população, com impactos diretos na 
alimentação. 

Os dados da última POF (2017-2018) e outras 
publicações mostraram piora nas condições de SAN da 
população brasileira, tanto em função das crises política 
e econômica iniciadas em 2015 e agravadas a partir daí 
[34,65,66], quanto em decorrência da crise sanitária da 
COVID-19. Por essa razão cresce a percepção e o receio de 
que o Brasil volte a figurar no “Mapa da Fome”. 

A capacidade de gestão dos recursos financeiros e a 
natureza e eficácia das políticas públicas existentes nessas 
áreas, incluindo a previdência social, estão diretamente 
relacionadas à forma como as localidades podem ser 
afetadas pelas consequências da crise sanitária. De 
forma que as decisões políticas podem determinar se as 
desigualdades serão ou não agravadas, sendo a liderança 
do mais alto nível do governo crucial para evitar esse 
retrocesso, e garantir que os direitos sejam priorizados 
[38,67].
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